
A História no
Diário Oficial
MOURA CARVALHO (XX)

Nº 31.773             BELÉM-PARÁ, SEXTA-FEIRA 15 DE OUTUBRO DE 2010

04 Cadernos
64 Páginas

O governador Luiz Geolás de 
Moura Carvalho assinou o Decreto 
nº. 2.893, de 10 de julho de 1959, 
que deu nova redação aos artigos 
4º, 5º e 66, do Regulamento do En-
sino Normal, baixado com o Decreto 
nº. 734, de 24/01/1947.

Com a nova redação do artigo 
4º do referido regulamento, o Curso 
de Regente do Ensino passaria a 
ser feito em 04 séries anuais. O 
artigo 5º determinava que o Curso 
de Formação de Professores Pri-
mários passaria a ser feito em 03 
séries anuais.

Já o artigo 66 do Regulamento 
do Ensino Normal, de acordo com 
a nova redação, determinava que 
o Ensino de Educação Física seria 
ministrado em aulas teóricas e 
práticas, de conformidade com as 
normas adotadas para as demais 
disciplinas. O aluno que concluísse 
o Curso de Formação de Professor 
Primário, com média superior a 60 
em Educação Física, Recreação e 
Jogos, receberia um certificado de 
Auxiliar de Educação Física. Já o 
portador do Certificado de Auxiliar 
de Educação Física poderia lecionar 
nos cursos primários, oficiais ou 
particulares.

   

A Secretaria de  Estado de Ad-
ministração (SEAD), em conjunto 
com a Polícia Civil do Estado, 
republica o Edital 39/2010, que 
torna público o resultado referen-
te à Segunda Etapa do Concurso 
C-149/2009, dos candidatos que 
concluiram e foram aprovados 
no Curso de Formação Técnico 
Profissional para Policiais Civis, 
nas categorias Delegado, Escrivão 
e Investigador de Polícia Civil.

(Cad. 1 - Pág. 9)

Comissão
especial

Governo incentiva professores para o
Programa Pará Faz Ciência na Escola 
O Governo do Estado, por 

intermédio da Fundação de Am-
paro à Pesquisa do Estado do 
Pará (FAPESPA) e da Secretaria 
de Desenvolvimento, Ciência e 
Tecnologia, em parceria com a 
Secretaria de Educação, torna 
pública  sua iniciativa e convida 
professores de escolas públicas 

Concurso da Polícia Civil

da Rede Estadual de Ensino 
Médio e Educação Profissional 
do Estado do Pará, a participar 
do Programa Pará Faz Ciência 
na Escola e apresentar pro-
postas para obtenção de apoio 
financeiro. A apresentação das 
propostas, em formulário ele-
trônico, ocorrerá no período de 

21/10 a 19/11/2010. O objetivo do 
programa é estimular os profes-
sores a elaborar e desenvolver 
projetos de pesquisa nas diferen-
tes áreas do conhecimento com 
reflexo em novas práticas peda-
gógicas, beneficiando a aplica-
ção no dia-a-dia da sala de aula.

    (Cad. 2 - Pág. 3)

 Portaria 498/2010, emi-
tida pelo Instituto de Desenvol-
vimento Florestal (IDEFLOR) 
designa servidores para compor 
a Comissão Especial de Licitação 
para os procedimentos legais e 
cadastramento de licitantes  nas 
concorrências que tiverem como 
objeto a concessão florestal de 
lote de unidades de manejo.

(Cad. 2 - Pág. 9)

 
CIB aprova planos à saúde

A Comissão Intergestores Bi-
partite do Estado (CIB/PA), pela 
Resolução nº. 155/2010, aprova o 
Plano de Ação referente ao incen-
tivo para a Organização e Funcio-
namento do Colegiado de Gestão 
Regional da Microrregião de Saúde 
da Rodovia BR-222. A CIB/PA 
também edita outras resoluções, 
entre as quais a de nº 160/2010, que 
aprova o cadastramento de 10 leitos 
da Unidade de Cuidados Intermedi-
ários Neonatal do Hospital Abelar-
do Santos, no município de Belém.

 (Cad. 2 - Pág. 14)

Implantação do
Ensino Médio  
A Secretaria Adjunta de Ensino 

(SAEN), por intermédio da Portaria 
55/2010, autoriza a implantação 
do Ensino Médio na Modalidade 
de Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA), a partir do ano letivo 
de 2010, na EEEM Professora 
Oscarina Antonia Souza Rego, 
no Município de Mãe de Rio.

(Cad. 3 - Pág. 14)

Resolução 014/2010, editada 
pela Comissão da Política de 
Incentivos ao Desenvolvimento 
Socioeconômico do Estado do 
Pará, concede tratamento tribu-
tário às operações realizadas 
pelas empresas que especifica. 
Assim, fica diferido o paga-
mento do ICMS incidente nas 

operações internas com dendê, 
realizadas pelo produtor, com 
destino aos estabelecimentos 
relacionados nesta resolução. O 
disposto nesta resolução não se 
aplica às operações com energia 
elétrica e mercadorias sujeitas ao 
regime de substituição tributária.

 (Cad.2 - Pág. 1)       

Resolução concede tratamento 
tributário às operações com dendê


